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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE.  INFORMAÇÕES ELETRÔNICAS 
INCORRETAS E JUSTA CAUSA. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. A Corte Especial no REsp 1.324.432/SC (DJe 10/5/2013)  
"admitiu o uso das informações constantes do andamento 
processual disponíveis no sítio eletrônico do Tribunal de origem 
para aferição da tempestividade quando constatado erro na 
informação divulgada" (AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 
1466536/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/06/2020, 
DJe 05/06/2020).
3. Na mesma linha, ambas as Turmas integrantes da Primeira 
Seção deste Tribunal Superior, à luz do disposto no art. 223, § 
1º, do CPC/2015 (art. 183, caput e § 1º, do CPC/1973), vêm 
entendendo que as informações apresentadas de modo incorreto 
pelo serviço eletrônico configuram justa causa apta a afastar a 
intempestividade do recurso, quando verificar a boa-fé da parte 
prejudicada (AgInt no AREsp 1385652/TO, de minha relatoria, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2019, DJe 
26/09/2019).
4. Hipótese em que inexiste informação do sistema processual do 
Tribunal a quo dando conta de data  subsequente  ao  término do 
prazo recursal, em desconformidade com  a  nova  legislação  
processual, mas consta apenas certidão de que o termo final do 
prazo ocorreu em 18/11/2019, data considerada na decisão 
agravada.
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5. A data diversa para o término do prazo (10/12/2019), trazida 
no presente recurso, mediante "print" do sistema eletrônico do 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso, não possui caráter oficial 
para fins de contagem de prazos processuais,  segundo a ampla 
jurisprudência do STJ.
6. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 31 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator               
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.644 - MT (2019/0375478-9)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ENGEFOTO 
ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S.A. contra decisão da Presidência desta 
Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, em face da intempestividade (e-STJ 
fls. 282/283).

Amparada no decidido no ARESp 1245630/TO (julgado em 
09/05/2019, DJe 04/06/2019) de minha relatoria, defende a tempestividade do recurso, 
alegando que laborou de boa-fé diante do erro no sistema eletrônico do Tribunal local.

Decorrido o prazo legal, o agravado não apresentou impugnação.

É o relatório.
 

  

 

GABGF09 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.644 - MT (2019/0375478-9)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ENGEFOTO ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S.A 
ADVOGADO : CARLOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA  - PR024535 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE VARZEA GRANDE 
ADVOGADO : SADORA XAVIER FONSECA CHAVES E OUTRO(S) - 

MT010332 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE.  INFORMAÇÕES ELETRÔNICAS 
INCORRETAS E JUSTA CAUSA. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. A Corte Especial no REsp 1.324.432/SC (DJe 10/5/2013)  "admitiu 
o uso das informações constantes do andamento processual disponíveis 
no sítio eletrônico do Tribunal de origem para aferição da 
tempestividade quando constatado erro na informação divulgada" 
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 1466536/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 01/06/2020, DJe 05/06/2020).
3. Na mesma linha, ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção 
deste Tribunal Superior, à luz do disposto no art. 223, § 1º, do 
CPC/2015 (art. 183, caput e § 1º, do CPC/1973), vêm entendendo que 
as informações apresentadas de modo incorreto pelo serviço eletrônico 
configuram justa causa apta a afastar a intempestividade do recurso, 
quando verificar a boa-fé da parte prejudicada (AgInt no AREsp 
1385652/TO, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/09/2019, DJe 26/09/2019).
4. Hipótese em que inexiste informação do sistema processual do 
Tribunal a quo dando conta de data  subsequente  ao  término do prazo 
recursal, em desconformidade com  a  nova  legislação  processual, mas 
consta apenas certidão de que o termo final do prazo ocorreu em 
18/11/2019, data considerada na decisão agravada.
5. A data diversa para o término do prazo (10/12/2019), trazida no 
presente recurso, mediante "print" do sistema eletrônico do Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso, não possui caráter oficial para fins de 
contagem de prazos processuais,  segundo a ampla jurisprudência do 
STJ.
6. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, registro que, conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 
"aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

Considerado isso, anoto que a Corte Especial no REsp 1.324.432/SC 
(DJe 10/5/2013)  "admitiu o uso das informações constantes do andamento processual 
disponíveis no sítio eletrônico do Tribunal de origem para aferição da tempestividade quando 
constatado erro na informação divulgada" (AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 1466536/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/06/2020, DJe 05/06/2020).

Da mesma maneira, ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção 
deste Tribunal Superior, à luz do disposto no art. 223, § 1º, do CPC/2015 (art. 183, caput e § 
1º, do CPC/1973), vêm entendendo que as informações apresentadas de modo incorreto pelo 
serviço eletrônico configuram justa causa apta a afastar a intempestividade do recurso, quando 
verificar a boa-fé da parte prejudicada (AgInt no AREsp 1385652/TO, de minha relatoria, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2019, DJe 26/09/2019).

No entanto, aqui, ao contrário daquele precedente, inexiste informação 
do sistema processual do Tribunal a quo dando conta de data subsequente ao término do prazo 
recursal, em desconformidade com a nova legislação  processual.

Ao contrário, consta apenas certidão da Corte de origem que informa 
que o termo inicial do prazo ocorreu em 18/11/2019 (e-STJ fl. 275), data considerada na 
decisão agravada.

A data diversa para o término do prazo (10/12/2019), trazida no 
presente recurso, mediante "print" do sistema eletrônico do Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
(e-STJ fl. 287), não possui caráter oficial para fins de contagem de prazos processuais,  
segundo a ampla jurisprudência do STJ.

É o que se extrai dos julgados infracitados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. 
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Na hipótese, mediante análise dos autos, verifica-se que o Ente Público foi 
intimado do v. acórdão recorrido em 09/06/2016, tendo iniciado o prazo para o 
recurso especial no dia 10/06/2016, contudo, o referido recurso somente fora 
interposto em 01/08/2016. Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis 
que interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias úteis, nos termos art. 183, do art.
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994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo 
Civil, não tendo sido comprovado a ocorrência de possíveis feriados no momento 
da interposição do recurso 
3. A Corte Especial fixou, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, o 
entendimento de que, na vigência do novo diploma processual, a comprovação do 
feriado local deve-se dar no momento da interposição do recurso, nos termos do 
disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.

4. O Superior Tribunal de Justiça tem posição firmada há muito tempo de que 
as informações constantes das páginas eletrônicas dos Tribunais constituem 
elementos meramente informativos, não tendo, portanto, caráter oficial para 
fins de contagem dos prazos processuais. Precedentes: AgInt no AREsp 
1365905/TO, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, Dje 
3/4/2019; AgInt no REsp. 1.714.001/TO, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 6.12.2018.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1706615/TO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/06/2019, DJe 25/06/2019) (Grifos acrescidos)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. ALEGADA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE, NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO DEMONSTRAÇÃO, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. De acordo com a jurisprudência do STJ, "a página de notícia da rede 
mundial de compudadores (internet) não é documento hábil a comprovar a 
ocorrência de feriado local e a consequente suspensão dos prazos processuais 
para o fim de atestar a tempestividade de recurso, em razão da inexistência de 
fé pública" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.325.101/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/04/2019). No mesmo sentido: STJ, 
AgInt no AREsp 1.411.953/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 06/05/2019; AgInt no AREsp 900.913/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 16/02/2017; AgRg 
no AREsp 669.343/MA, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 
convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2016; AgRg no 
AREsp 665.322/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 23/09/2015; AgRg no AREsp 706.666/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/10/2015.
III. No caso, o agravante não logrou comprovar, por ocasião da interposição do 
Agravo em Recurso Especial, a suspensão do expediente forense, no Tribunal de 
origem, por documento idôneo, limitando-se a juntar notícia extraída do sítio 
eletrônico daquela Corte, motivo pelo qual merece ser mantida a decisão ora 
agravada, já que a decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi publicada em 
04/05/2018, sexta-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso 
Especial interposto somente em 29/05/2018, terça-feira, após o transcurso do prazo 
recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 25/05/2018, sexta-feira.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.398.789/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 18/06/2019) (Grifos acrescidos)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.640.644 / MT
Número Registro: 2019/0375478-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10013208920178110002

Sessão Virtual de 25/08/2020 a 31/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENGEFOTO ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S.A
ADVOGADO : CARLOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA - PR024535
AGRAVADO : MUNICIPIO DE VARZEA GRANDE
PROCURADOR : SADORA XAVIER FONSECA CHAVES E OUTRO(S) - MT010332

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENGEFOTO ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S.A
ADVOGADO : CARLOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA - PR024535
AGRAVADO : MUNICIPIO DE VARZEA GRANDE
ADVOGADO : SADORA XAVIER FONSECA CHAVES E OUTRO(S) - MT010332

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 31 de agosto de 2020
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